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			Introdução geral


			Gustate et Videte. Essa inferência do Salmo 34 servirá de base para a ideia que fundamenta e incentiva este trabalho de pesquisa e que é, ao mesmo tempo, seu objetivo científico, isto é, a análise do paladar enquanto elemento colocado a serviço da liturgia, especialmente na ritualidade batismal. Esse estudo pretende analisar as fontes bíblicas, litúrgicas, patrísticas e históricas para, em uma abordagem antropológico-cultural, identificar como esse sentido humano atua na dinâmica ritual da Igreja. Desse trajeto, espera-se a compreensão clara do modo como o “provar”, em sentido gustativo, é capaz de conduzir ao “ver”, na experiência vivencial, cognitiva, espiritual e sacramental.


			Partindo do pressuposto de que os seres humanos são chamados a celebrar os mistérios de Cristo na liturgia ritual e no banquete da vida, saboreando a proximidade e o afeto com Deus em um processo contínuo de crescimento espiritual, entende-se a necessidade de se colocar integralmente na perspectiva celebrativa. Isso significa que todo o ser deve estar à disposição do mistério que se celebra. Sendo assim, este estudo é inspirado em um percurso científico já iniciado, com reflexões como a de Ghislain Lafont, que, desde 2002, com a sua obra “Eucaristia. Il pasto e la parola. Grandezza e forza dei simboli” 1, destacou de forma original a utilização de figuras e formas para tratar da experiência viva e vital da eucaristia. Com isso, abriu-se a possibilidade de pensar o ato de “comer” não somente em sentido nutritivo, mas também metafórico e, por que não, espiritual, dado que, à medida que se aperfeiçoa o paladar, o ser humano desenvolve-se, performa-se e relaciona-se com seus semelhantes e com a divindade.


			Também a tese de Paolo Tomatis, “Accende lumen sensibus. La liturgia e i sensi del corpo”2, publicada em 2010, precede esse estudo, pois apresenta uma pesquisa sobre a aplicação dos cinco sentidos humanos na celebração litúrgica, com um aceno, na parte final do texto, à maneira como cada um dos sentidos participa desse processo. Esse aspecto será considerado no presente trabalho, porém com o objetivo de aprofundamento naquilo que diz respeito ao paladar e dos elementos gustativos que, em um determinado período histórico, fizeram parte dos ritos da celebração do sacramento do Batismo.


			Serviu ainda de inspiração o trabalho do Prof. Dr. Dom Jerônimo Pereira Silva, monge beneditino, que, em sua pesquisa “Quod ore sumpsimus, domine, pura mente capiamus. A sacramentalidade do aparato bucal na celebração dos sacramentos da iniciação cristã” 3, aborda a sacramentalidade do aparato bucal no processo de iniciação à vida cristã. O texto, publicado em 2017, oferece detalhada fundamentação e reflexão sobre a possibilidade de se realizar uma pesquisa científica, em âmbito litúrgico, abordando como elemento de estudo alguma das dimensões com as quais o ser humano celebra o mistério de Cristo. Nesse sentido, este trabalho se propõe a desenvolver um percurso de estudo concentrando-se na dimensão do paladar que, por ser um dos sentidos com o qual os seres humanos captam informações e se relacionam com o meio, é também utilizado na dimensão antropológica da religiosidade, contribuindo com as questões da fé. Assim, os elementos gustativos que já fizeram parte da celebração do Batismo servirão como objeto de estudo para o aprofundamento da pesquisa.


			O método principal utilizado para o desenvolvimento deste trabalho será, a partir da pesquisa bibliográfica e do exame de fontes litúrgicas, bíblicas, patrísticas e históricas, o método analítico-dedutivo. Para tanto, serão consultados textos dos primeiros séculos da Igreja, além de materiais litúrgicos que ofereçam a base reflexiva dessa análise a fim de que se ofereça à ciência litúrgica uma pesquisa científica das fontes capaz de identificar, na celebração do Batismo, a maneira como o paladar é utilizado como um elemento litúrgico-sacramental na celebração litúrgica do mistério de Cristo e de refletir sobre os motivos pelos quais alguns elementos gustativos foram associados à ritualidade celebrativa desse sacramento.


			O primeiro capítulo, intitulado “Do ‘sentido de saborear’ ao ‘saborear com sentido’: a dimensão gustativa no ser humano”, será marcado por uma abordagem antropológica do ato de comer. Além do processo natural da alimentação biológica dos seres humanos, que respeita e acompanha as diversas fases do seu desenvolvimento e crescimento, será considerado, ainda, o valor simbólico que envolve os verbos “comer” e “beber”.


			Fazer refeição com o sentido da experiência vivencial do banquete, ou seja, com o significado de festa, torna-se uma possibilidade de provar que mastigar é também saborear; deglutir é interiorizar; digerir é sistematizar; comer junto é partilhar a vida, estabelecendo relações; enfim, alimentar-se é celebrar o mistério da existência pessoal e da participação em um grupo cultural, social ou religioso específico. Por isso, ao constatar a dimensão simbólica do ato de comer e identificar a estrutura cultural que essa ação desperta nos seres humanos, incidindo em diversos âmbitos, dentre eles, a questão religiosa, este estudo se propõe a analisar as dinâmicas gustativas rituais nas três maiores religiões monoteístas ocidentais. 


			A análise buscará perceber como essas tradições milenares incluem o paladar em suas celebrações e ritualidades, proporcionando uma maneira saborosa de os fiéis entrarem em contato com a divindade. Comer, nesse sentido, torna-se metáfora do contato que possibilita àqueles que creem sentarem-se à mesa onde o próprio Deus é o anfitrião, a companhia, o maître e o cardápio da refeição. Para fundamentar e esclarecer essa relação, esta pesquisa repassará os livros da Bíblia procurando neles alguns textos que tratem explícita ou implicitamente essa questão, iluminados pelos comentários patrísticos sobre os elementos gustativos citados. Esses testemunhos ajudarão a compreender o motivo pelo qual o paladar, desde os primeiros séculos, foi associado aos processos iniciáticos da fé. 


			O capítulo segundo, intitulado “Degustar o sabor da fé: o paladar a serviço da ritualidade batismal”, prosseguirá o percurso deste trabalho perpassando escritos da literatura cristã dos primeiros séculos, além dos Sacramentários, Pontificais e Rituais litúrgicos, para recolher neles o testemunho de quais e como foram utilizados os elementos gustativos nas celebrações batismais ao longo dos séculos, até a reforma que culminou no Concílio Vaticano II. 


			Nesse contexto, serão analisados alguns trechos da Didaqué, da Epístola de Barnabé, das Odes de Salomão, dos Cânones de Hipólito de Roma, da Traditio Apostolica, das Constitutiones e Didascalia Apostolorum, até o texto De Corona de Tertuliano. Esses documentos fornecem instruções sobre o jejum praticado como preparação para o Batismo e mencionam elementos alimentares presentes na celebração desse sacramento. Na sequência, será analisada a eucologia das fontes litúrgicas, abrangendo diversos Sacramentários, Pontificais e Rituais, desde o século VIII até os promulgados na segunda metade do século XX, após o Concílio Vaticano II, identificando algumas mudanças presentes nos textos das orações, destacando também o momento em que os elementos alimentares deixaram de ser incluídos na dinâmica ritual do Batismo. Por fim, será evidenciado o caso do Brasil, com a particularidade própria assumida pela Conferência Episcopal Brasileira.


			Com o terceiro e último capítulo, com o título “Provar o sabor da fé ‘pelos’ elementos gustativos”, essa pesquisa pretende encontrar os fundamentos teológico-simbólicos do uso dos elementos gustativos no contexto celebrativo do Batismo e entender o motivo pelo qual a água, o leite, o mel e o sal foram assumidos como elementos de valência iniciática na dinâmica cristã, no processo catecumenal. Para essa leitura, servirão dados culturais, sociais, bíblicos e patrísticos que evidenciem a maneira como esses alimentos são interpretados metaforicamente, a partir das propriedades que possuem.


			Enfim, a última das reflexões propostas será uma leitura da maneira como o Vaticano II, no processo conciliar, assumiu a dinâmica do paladar, associando-a à possibilidade de alimentar-se da Palavra de Deus, que é sempre saborosa e nutritiva àqueles que se dispõem a degustar a proposta de vida plena oferecida por Deus, por meio da festa pascal do seu Filho Jesus Cristo.


			Que a leitura e ponderações apresentadas nesse estudo fomentem o apetite pelas coisas de Deus, de modo tal que tanto os que estão se preparando para o Batismo quanto os já batizados alimentem-se da esperança e da oportunidade de celebrar genuinamente os sagrados ritos durante esta vida, preparando-se para desfrutarem com maior gosto do banquete celestial na companhia de todos aqueles que lhes proporcionam experiências que transcendem o espaço e o tempo, tornando-os tão saborosos quanto a eternidade.


			Capítulo Primeiro
do “sentido de saborear” ao “saborear com sentido”: A dimensão gustativa no ser humano


			O ato de alimentar-se possui uma paleta semântica mais ampla do que o evidente fato de comer ou beber para garantir a subsistência, tanto que preparar uma refeição ou sentar-se à mesa para saboreá-la são atividades que carregam uma densidade simbólica significativa, capaz de despertar sensações e emoções, revigorando o organismo humano não somente na dimensão biológica. Daí os contextos ou pretextos que reúnem as pessoas ao redor da mesa são capazes de influenciar também no sabor daquilo que será degustado. Nessa perspectiva, um alimento pode ser caracterizado como substância e símbolo4. 


			Assim, no percurso realizado neste capítulo, uma vez que a simbologia do ato de comer for constatada, isto é, identificado o arcabouço cultural que essa ação pode despertar nos seres humanos e que incide na sua inteligência, afetividade, capacidade de transcendência e, consequentemente, religiosidade, buscar-se-á compreender como as três grandes religiões ocidentais a assimilam na dinâmica ritual, servindo-se ou privando-se de alguns alimentos, no culto à divindade. 


			Na sequência, percorrendo os textos bíblicos, serão individuados certos textos que tratam direta ou indiretamente da questão alimentar, além de alguns comentários patrísticos relacionados à mesma temática, a fim de que, por esses exemplos, se evidencie de maneira ainda melhor a questão do sabor associado à dimensão espiritual, ou seja, o paladar5 sendo capaz de conduzir o ser humano a uma experiência direta com Deus. 


			1.1. A dimensão simbólica do comer


			A alimentação representa uma das necessidades fundamentais para que a vida aconteça e se mantenha, além disso, comer e beber são basicamente as primeiras ações que os seres humanos realizam em seu processo de conhecimento inicial do mundo. Carneiro afirma que “a alimentação é, após a respiração e a ingestão de água, a mais básica das necessidades humanas”6. Do consumo dos mais variados tipos de alimentos — água, carnes, frutas, legumes e verduras — é que os seres vivos obtêm os nutrientes sem os quais seria impossível a conservação do viver.


			No entanto, é possível alargar a conjugação dos verbos “comer” e “beber” na dinâmica da existência, para ser capaz de perceber tudo o mais que esses atos significam para a construção e desenvolvimento antropológico7. Assim, a alimentação que acontece por meio do comer, beber, saborear, degustar e nutrir-se, para além do seu papel biológico, abrange um complexo sistema que envolve significados simbólicos em níveis sociais, religiosos, econômicos, éticos ou políticos. Daí, ao se considerar as perguntas: o quê, quando, com quem ou como se come algo, suscitar-se-ia uma reflexão que ultrapassa o sentido da necessidade fisiológica, atribuindo significados transcendentes à alimentação.


			A simbologia da experiência gustativa que surge do ato de comer e beber é evidente desde a etimologia da palavra “sabor”, que remete a uma sabedoria global de viver, capaz de apreciar a vida juntamente com os alimentos (“uma pessoa de paladar refinado e bom gosto”). Também para o sentido do gosto, a sensibilidade é tanto um fato estético quanto ético: um mistério relacional de implicação e excedente que remete à esfera do involuntário e do voluntário, da necessidade e do desejo, da natureza e da cultura8.


			Afirma Gallian:


			É interessante notar que o ato que talvez mais nos aproxime dos outros animais seja exatamente aquele que recebeu, por parte de nossos antepassados, o maior cuidado, a maior importância ao longo da história. Nas cavernas pintadas pelos homens do Paleolítico, a representação de cenas de caça relaciona as origens da arte e da magia com a alimentação, e, nos cultos e rituais mais antigos dos quais temos notícias, o ato de comer desempenhava sempre um papel central9.


			Nesse viés, alimentar-se assume sentidos que se referem “à significação no contexto de um universo imaginário e simbólico, não necessariamente racional, mas capaz de produzir identidades individuais e coletivas, relações sociais e vínculos que ultrapassam a lógica consciente do discurso”10. Torna-se, de fato, um meio de criar costumes e identificar grupos, acompanhando ritos de passagem e selando relações entre a pessoa e o grupo ao qual ela pertence, ou está inserida11.


			Além do mais, Ghislain Lafont associa as experiências primárias de comer e beber com a edificação do conteúdo linguístico do ser humano:


			A experiência primária de comer e beber molda o conteúdo das primeiras palavras e frases; em suma, essa experiência libera a expressão do desejo e é a ela que todos os desenvolvimentos culturais se conectam, jogando com os outros dois estratos primordiais do sexo e da morte. 


			O homem é tão carne viva que a linguagem da carne parece adequada para dizer tudo e sugerir o que não pode ser dito. Assim se falará, além da comida terrena, da comida do espírito e da cultura, para prever no Além uma “bebida da imortalidade e uma festa (banquete) sem fim”. Também se falará de “morder a vida, estar faminto de amizade, digerir uma explosão de raiva, engolir a própria ira, ruminar uma ideia, devorar com os olhos...”, e aqui ofereço apenas exemplos da linguagem comum12.


			O ato de comer, visto nessa perspectiva, torna-se uma forma de linguagem com função comunicativa e semiótica, tanto que os processos que o envolvem, desde a preparação do alimento até o seu consumo, comunicam mensagens e compõem uma atmosfera de significação que poderá ser lida e interpretada por aqueles que participam do grupo, identificando-os, ainda mais porque a esse ato associa-se sempre a ideia de refeição e reunião.


			[...] em todas as sociedades o sistema alimentar se organiza como um códice linguístico portador de valores “agregados”, e em certo sentido podemos dizer que a carga simbólica do alimento é ainda mais forte quando ele é percebido como um instrumento de sobrevivência quotidiana. A fome, é claro, não permite muitas digressões além da atenção imediata para encontrar recursos. Mas é essa mesma atenção que define um universo simbólico de grande riqueza, que configura a mesa como uma metáfora da vida13. 


			A ingestão do alimento dentro da dinâmica intensamente orgânica e, ao mesmo tempo, metamórfica conduz aquele que come a um constante processo de ressignificação e performação, o que leva a antropóloga Maria Eunice Maciel, parafraseando Lévi-Strauss, a considerar que a comida 


			não é apenas boa para comer, mas também boa para pensar. Pensar em comida é pensar em simbolismo, pois, ao comermos, além de ingerirmos nutrientes (que permitem a sobrevivência), ingerimos também símbolos, ideias, imagens, sonhos (que permitem uma vivência)14.


			Para Gallian, colocar-se à mesa para tomar refeição é sempre uma escola de sentidos já que o processo da alimentação incide também em toda dimensão sensorial da pessoa, envolvendo a visão, o olfato, o tato e, evidentemente, o paladar, despertando sensações e provocando emoções. Isso o leva a firmar que:


			Antes de comer, é preciso apreciar com olhos, sentir o aroma, a textura e saborear, discernido bem as características, os acidentes dos diversos ingredientes e condimentos. Toda verdadeira refeição, seja simples, seja mais sofisticada, significa, comunica e evoca algo que é preciso decifrar e identificar15.


			Dessa constatação, pode-se considerar o ato de comer/alimentar-se como algo capaz de incidir diretamente em questões da afetividade e da inteligência humana, já que, ao saborear e discernir entre o que se gosta e o que se rejeita, exercitando a memória, provocando a imaginação e tecendo o gosto particular, relaciona-se o degustar com o saber. Por isso é possível afirmar que comer (saborear; degustar; apreciar ou depreciar) é também conhecer16. 


			A inferência sálmica “Provai e vede”17 (Sl 34,9) torna-se, portanto, de maneira metafórica, a expressão real de que o “provar” (em sentido gustativo) é um caminho que conduz ao “ver” (em sentido vivencial; experiencial; cognitivo)18. Daí, aos verbos degustar; saborear; provar; deliciar-se é possível atribuir um significado que está para além da definição semântica de sentir o gosto/sabor de algum alimento, apreciando-o ou não. A dinâmica a que fazem referência é capaz de inferir no aperfeiçoamento do paladar — como elemento sensorial — e, consequentemente, na caracterização da pessoa diante daquilo que ela consome, apreciando ou depreciando o que ingere. 


			A educação e o aprimoramento do paladar, assim, performa o ser, e isso é perceptível primeiramente em nível natural quando, no processo de crescimento, acontece a inclusão ou remoção de algumas comidas e bebidas, próprias para cada fase do desenvolvimento da pessoa em relação à idade que tem19. Com isso, não se considera, por exemplo, que um recém-nascido seja alimentado com alimentos sólidos ou um adulto com leite materno. É possível estabelecer uma relação direta entre o desenvolvimento do ser humano e o do paladar.


			Outra consideração relevante na dimensão simbólica do comer deve-se ao fato de que significativos acontecimentos da história da civilização ocidental tenham acontecido ao redor da mesa, na dinâmica de uma refeição. Gallian cita como exemplo a Última Ceia de Jesus com seus Apóstolos20 para considerar um importante marco na questão da religiosidade, já que, na ocasião, Jesus vivencia um momento ímpar da transmissão de sua doutrina e sua missão espiritual ao instituir o novo Mandamento simbolizado no ritual de lavar os pés dos discípulos e na Eucaristia, comunicando seu testamento; também no banquete de Platão — uma das colunas fundamentais do pensamento filosófico ocidental — quando o filósofo, em um contexto de refeição, provoca a discussão sobre o amor, que é um tema antropológico essencial. 


			O entrelaçamento dessas duas tradições, helênica e judaico-cristã, vai reforçar o papel proeminente que o banquete ou a refeição desempenhará na história da nossa cultura. Seja associada ao contexto religioso — a Missa cristã, até os dias de hoje, não deixa de ser, fundamentalmente, um banquete, o banquete eucarístico —, seja ao filosófico — os congressos e simpósios guardam essa mesma relação pelo menos no nome —, a refeição será sempre uma das formas mais recorrentes de congregação, de transmissão de ideias, valores, verdades, de comemoração21. 


			Ratzinger entende que a necessidade biológica de se alimentar diferencia o ser humano dos outros animais justamente quando o comer alcança o sentido de banquete. Isso porque, no banquete, o homem prova a bondade das coisas, nas quais recebe o dom oferecido pela força da fecundidade da terra e faz a experiência de estar junto com outras pessoas22. Nisso, o ser humano pode conhecer-se com maior profundidade à medida que toma consciência de que não é capaz de fundar a si mesmo ou, em linguagem religiosa, criar a existência do seu próprio ser, mas entende-se e experimenta-se como gratificado por um dom, isto é, alguém que vive do dom imerecido de uma fecundidade que, em certo sentido, parece esperá-lo já desde sempre.


			Em uma primeira aproximação, de fato, podemos dizer que, da transformação do comer, da ingestão de alimento ao banquete, se realiza, ao mesmo tempo, a formação primordial do que é sacramental: o comer que se torna banquete traz em si já traços sacramentais. O homem que, no banquete, não apenas desenvolve o ato biológico da assunção de alimento, ato estranho ao espírito, mas cumpre, de modo espiritual, o que é biológico. O homem para o qual o que é humano é indivisível e, por isso, o que é biológico é humano — esse homem experimenta no banquete o transparecer do que é sensível em detrimento do que é espiritual, experimenta aquela compenetração entre bios e espírito que constitui a sua mais característica natureza. Ele experimenta que as coisas são mais que simples coisas: elas são sinais, cujo significado ultrapassa a sua imediata potencialidade sensível. E se ele, no banquete, experimenta a fundação de sua existência, então, toma logo consciência do fato de que as coisas lhe dão muito mais de quanto essas mesmas coisas tenham e sejam. Assim, o banquete se torna para ele o sinal da realidade divina e eterna que o sustenta, bem como todas as coisas e todos os seres humanos, e que é o fundamento mais verdadeiro de sua existência. Mas, ao mesmo tempo, ele se dá conta de que, para ele, que é espírito somente, enquanto corpo e corpo apenas em virtude do espírito, o encontro com essa realidade divina não pode acontecer senão no âmbito no qual ele realiza o seu ser pessoa humana: por meio da mediação da comunhão humana e da corporeidade, sem as quais ele deveria cessar de ser homem. O Sacramento, em sua forma comum presente na história das religiões, é, portanto e antes de tudo, simplesmente expressão da experiência em que Deus vem ao encontro do homem de maneira humana23.


			Assim, tendo considerado o aspecto simbólico do ato de comer e sabendo de sua direta incidência nas diversas dimensões da pessoa humana, dentre elas a religiosa — por seu sentido sacramental —, torna-se relevante entender qual o acento ritual que cada uma das três grandes religiões ocidentais — judaísmo, cristianismo e islamismo — dão a esse ato.


			1.2. O sabor da fé: alimentar-se e nutrir-se segundo as grandes religiões


			Para se compreender, porém, o ato de comer e beber na dinâmica religiosa, será necessário perceber a relação entre a cultura de um determinado povo e a sua expressão religiosa. Por cultura, entende-se a soma de práticas, valores, normativas e caracterizações simbólicas de um grupo social, daí a cultura ser um fenômeno social que está enraizado na vida humana. Ela “se insere no mais íntimo das relações humanas, por provocar uma maneira do homem ser, pensar e agir no seu ambiente. Ora, todo elemento cultural está integrado em um todo, ou seja, não existe isoladamente, mas parte de um corpo social maior”24. 


			Nesse sentido, é possível afirmar que a cultura alimentar ajuda a revelar a identidade do indivíduo, caracterizando-o com o grupo social a que pertence. A comida, dada a maneira como é preparada ou mesmo os elementos que a compõem, “é como um espelho da cultura de uma sociedade e, como tal, pode reforçar a identidade de um grupo, separar esse grupo ou fazê-lo distinguir-se de outros”25.


			Uma singular característica da cultura é seu aspecto simbólico que é carregado de mística e espírito unificador, tanto que algumas questões culturais inferem diretamente no mais íntimo da vida espiritual dos seres humanos, especificamente em sua dimensão religiosa, isto é, na religiosidade, que é elemento antropológico26 constituinte da pessoa humana e que se expressa pelo conjunto de crenças que suscitam e sustentam hábitos, além de regular escolhas. 


			Na compreensão de Teixeira e Silva, “toda civilização recebe da cultura uma religiosidade”27 e, nisso, se estabelece a relação entre cultura e teologia, uma vez que os hábitos não existem apenas para suprir as necessidades humanas ou possibilitar a sobrevivência, senão também como aquilo que sustém o espírito humano de maneira integral, ou seja, os costumes apontam para uma realidade transcendente. Daí, a realidade transcendente garante significado ao ato que, por sua vez, materializa a significação.


			O historiador britânico Felipe Fernández-Armesto considera que, na atualidade, todas as sociedades atribuem ao ato de comer um sentido que supera aquele da alimentação para a manutenção da subsistência. Segundo ele,


			em todo o mundo, comer é um ato culturalmente transformador — às vezes de uma forma mágica. O ato de comer possui sua própria alquimia; ele transforma indivíduos em sociedade e doença em saúde; muda personalidades; pode sacralizar atos aparentemente seculares; funciona como um ritual; transforma-se em um ritual; pode fazer com que a comida seja divina ou diabólica; pode liberar energia; pode criar laços; pode significar vingança ou amor e pode proclamar a identidade. Uma mudança tão revolucionária quanto qualquer outra na história de nossa espécie ocorreu quando o ato de comer deixou de ser meramente prático e passou a ser também um ritual. Dietas e hábitos alimentares são inseparáveis do resto da cultura. Em particular, eles interagem com a religião, com a moral e com a medicina28.


			O percurso histórico atesta que, desde tempos antigos nas diversas expressões religiosas, se encontram regulamentações em relação aos costumes alimentares de seus seguidores29. Esses preceitos são de diversas estâncias, desde a recomendação do comer junto — condividindo o alimento e promovendo a partilha social — até a prescrição de proibições de algumas comidas consideradas impuras ou a recomendação da ingestão de outras que servem à purificação do corpo e, consequentemente, à evolução espiritual. Essas legislações podem comportar vetos permanentes ou relacionados a algum tempo específico, dadas as celebrações. “A identidade religiosa é, também, uma identidade alimentar, e ambas integram os modos de viver, fazer-se reconhecer enquanto povo. Esse processo é perceptível, desde o preparo dos alimentos, até a escolha daquilo que é ingerido”30.


			Não só as comidas, mas também as bebidas possuem, para além de sua função nutritiva, um sentido alegórico e afetivo que lhes garantem um significado religioso. Muito embora essa consideração seja associada mais facilmente às substâncias alucinógenas ou tóxicas — capazes de provocar delírio, êxtase ou exaltação —, muitas bebidas consideradas “comuns” recebem na dimensão religiosa significados simbólicos, como a água, alguns chás, o vinho ou o leite31. 


			É praticamente evidente a relação existente entre comida, bebida e as religiões, já que a maioria delas fazem uso de determinados alimentos em suas práticas cultuais e rituais. Daí a consideração de Castellani:


			cada fé possui preceitos e rituais, imutáveis no tempo, que a caracterizam e diferenciam, embora muitos deles estejam compartilhados por várias religiões. O valor simbólico dos preceitos religiosos sempre foi alvo de grandes discussões: para alguns, eles têm a função de recordar ao homem que existem limites e fronteiras ao seu agir e que vinculam a sua liberdade; para outros, eles desempenham uma específica função dialética e higiênico-sanitária, bem como ética e moral32.


			Essa relação entre alimento e fé, desde as sociedades mais antigas, torna-se manifesta sobretudo nas celebrações que marcam algum momento de passagem, pois os processos de transição na vida humana são comumente comemorados com algum rito que, não raro, advém de uma tradição milenar33. Nesse sentido, celebra-se o nascimento, o Batismo, o casamento, a morte como cerimônias que marcam uma transformação de um estado de vida para outro, ou seja, são celebrados como ritos de passagens34. 


			Em muitas dessas celebrações, os alimentos ocupam um lugar específico e, em alguns casos, é parte essencial dele. Tanto que os alimentos que são assumidos e utilizados nos ritos de uma religião — ou mesmo a proibição de alguns deles — refletem a geografia e a cultura do território de onde ela provém ou tem a sua gênese. Daí, Franco afirmar que “as religiões integram aos seus ritos os principais alimentos dos lugares onde se originam. Pão, vinho e oliva são a confirmação dessa assertiva no que diz respeito ao mundo cristão”35. Isso fez com que as sociedades, ao longo dos séculos, olhassem para seus alimentos básicos como coisa sagrada.


			1.2.1. O caso do judaísmo


			O judaísmo destaca-se, sobretudo, pelo seu rígido sistema de leis éticas e morais bem amplas e definidas que são testificadas na Torá, e que abrangem todas as dimensões da vida humana. Ao Código de leis judaicas dá-se o nome de Halakhá (הלכה), termo que pode ser traduzido por “andar” ou “caminhar; caminho” e contém os 613 preceitos da Lei — Mitsvot (תרי”ג מצוות) —, além das leis subsequentes (talmúdicas e rabínicas), as tradições e costumes. A Halakhá oferece todos os indicadores necessários para se alcançar aquele que deve ser o maior objetivo de um judeu: o lugar da santidade, da moralidade e da ética. Um verdadeiro judeu se faz a partir da disposição de viver de forma ética, pautando-se naquilo que é justo e bom. Esse modus vivendi judaico deve reger o comportamento e os relacionamentos interpessoais, tanto com os semelhantes quanto com Deus36.


			A religião judaica observa, há mais de 2500 anos, um código rabínico-sacerdotal de leis e regulamentos dietéticos, a Kashrut (כשרות). 


			As leis dietéticas judaicas prescrevem não apenas uma dieta para o corpo, mas também uma dieta para a alma; não tanto uma dieta para manter o bem-estar físico, mas uma dieta para manter o bem-estar espiritual.


			O judeu fiel observa as leis da kashrut não porque tenha se afeiçoado a seus detalhes específicos, nem porque isso lhe proporcione prazer, nem porque as considere boas para a saúde, nem porque a Bíblia lhe ofereça razões claras, mas porque as considera mandamentos divinos e submete sua vontade à vontade divina e às disciplinas impostas por sua fé37.


			No vocabulário hebraico, a palavra Kasher (כשר) significa aquilo que é apto ou idôneo. Assim constitui-se o termo utilizado para designar e classificar pessoas, objetos e alimentos (elencando os que podem ou não serem consumidos pelos judeus), tudo fundamentado segundo as regras divinas descritas na Torá. Os alimentos não aptos religiosamente para serem consumidos comumente são chamados Tref (טרפה)38.


			No início, de acordo com a Bíblia hebraica, todos os alimentos eram considerados puros (Gn 1-2). Contudo, posteriormente, tanto o relato do dilúvio (Gn 7,2.8; 8,20) quanto as leis alimentares de Lv 11,1-47 e Dt 14,1-21 distinguem entre animais puros e impuros (que não podem ser consumidos, pois são considerados impuros). Tendem a ser considerados puros os animais que “seguem uma regra” (são de uma espécie clara e definida, de acordo com a visão daquela época); impuros são aqueles que parecem ser uma mistura, como se fossem uma anomalia da natureza (mistura de pássaro e peixe, de mamífero ou réptil)39.


			Segundo o Levítico, os animais terrestres considerados Kasher são aqueles que ruminam e possuem cascos fendidos, como a vaca, o carneiro, a cabra, o bode. Aqueles, porém, que só ruminam, mas que não possuem o casco fendido, como o coelho, ou, ao contrário, que possuem o casco fendido, mas que não ruminam, como o porco, não devem ser consumidos. No que se refere às aves, é permitida a ingestão das espécies domésticas, como frango, pombos, patos, gansos e perus. Em relação aos peixes, são considerados puros e aptos de serem consumidos os que possuam barbatanas e escamas. A tradição judaica ainda proíbe todos os tipos de insetos e mariscos40. 


			Vale ressaltar que não somente o alimento é classificado, mas também o modo de criação do animal, as questões relacionadas ao abate, a ritualidade de esgotar o sangue e a quem o faz e, até mesmo, os utensílios usados para a preparação da comida, tudo deve ser enquadrado segundo os preceitos Kasher, já que o consumo de sangue de qualquer animal é expressamente proibido ao judeu, pois o sangue é relacionado diretamente com a vida, como se lê em Gn 9,3-4: “Tudo o que se move e possui vida vos servirá de alimento [...], mas não comereis a carne com sua alma, isto é, o sangue”41.


			Esta “lei do sangue sagrado” (o sangue é a alma/vida e pertence a Deus! Lv 17,11.14; Dt 12,23) constitui um dos elementos fundamentais da identidade israelita. Pode-se consumir a carne de animais, mas não seu sangue. Portanto, a carne deve estar completamente desprovida de sangue, de modo que só pode ser adquirida em açougues judaicos ou se tiver uma marca que certifique sua pureza. O mesmo se aplica ao vinho, que em tempos antigos poderia ser usado em sacrifícios aos deuses; por isso, hoje os judeus ortodoxos continuam bebendo apenas vinho casher (elaborado de acordo com normas legais de pureza)42.


			Entre as regras alimentares, destaca-se também aquela que diz: “Não cozerás um cabrito no leite de sua mãe”43 (Ex 23,19; 34,26; Dt 14,21). Essa lei tem significado na preocupação de se evitar um incesto culinário, já que não se deve colocar a mãe e o filho em um mesmo caldeirão, da mesma forma que mãe e filho não devem ocupar o mesmo leito, assim o calor do fogo do cozimento é análogo ao calor erótico. Também, com o medo de que o encontro entre um alimento relacionado com a mãe e o filhote aconteça no estômago, é, então, prescrito que não apenas no mesmo prato, mas também na mesma refeição seja evitado o consumo desses dois alimentos. Daí, se se ingere carne, apenas seis horas depois se poderá ingerir laticínios44.


			Sobre essa questão, pontua Lincoln:


			Entre os Maasai e outros povos criadores de gado da África Oriental, o leite de vaca, fundamental e, portanto, comum em sua dieta, é, no entanto, tido em alta conta, devido ao fato de que, ao contrário de todos os outros alimentos, pode ser obtido sem causar a morte de qualquer ser vivo, seja ele animal, seja vegetal. Por essa razão, o leite é claramente contrastado com a carne, um alimento que, apesar de ter a mesma origem, resulta na morte violenta de um animal. A equação é clara: o leite se compara à carne como a vida se compara à morte, e um e outro não podem coexistir na mesma refeição. Encontramos a mesma proibição na lei rabínica (ela própria uma extensão da proibição bíblica, estabelecida no Êxodo, de cozinhar o cabrito no leite da mãe), talvez devido a um conceito semelhante45.


			Em todo caso, importante constatar é que a distinção entre os animais que não podem ser ingeridos daqueles que podem não se baseia em razões lógicas, mas simbólicas e religiosas, que são difíceis de precisar. Isso porque a cultura alimentar dos judeus tem por objetivo levar para a alma e para o corpo daquele que crê um sentimento de santidade, não visando apenas aspectos sanitários e higiênicos.


			


			Muito embora a antropóloga Marta Francisca Topel — especialista em antropologia religiosa com ênfase em cultura judaica — assinale que, após a emancipação dos judeus a partir do século XIX, o judaísmo enquanto expressão religiosa e cultural e, com isso, a maioria dos adeptos desenvolveu-se não na esteira da ortodoxia, afastando-se e até opondo-se ao rígido código de leis ortodoxo, dentre essas leis as dietéticas. 


			Assim, se as leis dietéticas durante milênios tiveram como função social estreitar as fronteiras do grupo, separando judeus de não judeus, hoje presenciamos um efeito contrário: a adoção da kashrut por parte dos baalei teshuvá46 não só separa judeus de judeus, mas pais de filhos47. 


			Na tradição judaica, tanto os acontecimentos que marcam as etapas da vida — nascimento, casamento e luto — quanto o calendário litúrgico das celebrações religiosas48 influenciam diretamente a questão alimentar, dados os rituais que assinalam essas cerimônias e que, historicamente, foram assumidos pelos judeus como símbolos de sua identidade e unidade, já que viveram processos sucessivos de diásporas, forçados a mudar constantemente de lugar. 


			Um dos acontecimentos mais importantes é o nascimento de uma criança, sobretudo no caso de um menino. Na ocasião, os judeus, antes de apresentarem a criança, comem galinhas, filhós, arroz com óleo e mel. “Nos bairros judeus do Oriente Próximo apreciavam-se as ‘fatias de nascimento’, ou torrija, com as quais se presenteavam as mães que acabavam de dar à luz”49. A cerimônia feita aos recém-nascidos acontecia no entardecer do sétimo dia após o nascimento e, no caso dos meninos, esse já era o primeiro passo para a circuncisão — o Brit Milá (ברית מילה). Em se tratando de uma menina, celebra-se o Simchat Bat (שמחת בת), no qual se dá à criança seu nome em hebraico e os bons votos de um destino feliz. Nessas celebrações, além de bolos, também eram servidos doces, confeitos de amêndoas e fatias de pão com mel.


			No caso do casamento, o banquete nupcial é precedido por uma celebração na tarde do sábado que antecede a semana das núpcias na qual as mulheres festejam com bebidas e bolos. Antes da cerimônia, a família do noivo habitualmente envia aos seus familiares e à família da noiva pequenos pães de gergelim que têm por intenção livrar a noiva de má sorte. Depois de iniciado o banquete nupcial, os recém-casados então se recolhiam e a mãe da noiva se encarregava de colocar sob o travesseiro deles pequenos doces para adoçar a boca e a vida que iniciam juntos. Após o casamento, começava a semana de festas nupciais. O marido agradece aos convidados oferecendo-lhes roscas e tarales, preparadas por sua mãe. Em algumas comunidades, celebra-se o dia do peixe para encerrar a semana do casamento. Significa que o marido compra peixes, coloca-os em uma bandeja no chão e a noiva, então, passa por cima da bandeja três vezes enquanto recebe dos parentes e vizinhos votos de que ela seja tão fecunda quanto os peixes. O último dos ritos matrimoniais é aquele em que a esposa recebe de sua mãe um torrão de açúcar na boca, antes que atravesse o umbral da casa paterna, para que a nova vida seja doce50.


			Na questão do luto, este também se expressa por meio da comida quando se trata da morte de alguém muito próximo. Durante a semana de luto, chamada Shivá (שבעה), comem-se normalmente peixe e ovos cozidos, legumes verdes, frutas, azeitonas e outros vegetais ou, em alguns casos, apenas ovos e laticínios. Não se come a carne. As refeições normalmente são feitas no chão ou sobre banquetas, pois a mesa das refeições em casa tem sempre conotação de alegria e abundância51.


			Com o calendário litúrgico, nas festas religiosas, as questões gustativas se alteram e se dinamizam, dependendo da celebração que se vive. Semanalmente, a preparação para o Shabat (שבת) se dá justamente com o fator gastronômico, uma vez que não se pode cozinhar durante o repouso sagrado. Come-se principalmente o Hamin (המין), que é um guisado preparado com ovos cozidos, grão de bico e carne, preparado lentamente na véspera do sábado. Para celebrar o Rosh Hashaná (ראש השנה), isto é, o início do novo ano judaico celebrado no primeiro dia da lua de setembro, comem-se alimentos que simbolizam a docilidade e a fecundidade, tais como maçã, mel, nogados, romã, tâmaras, feijão, alho-poró e grão de bico.


			A celebração do Yom Kipur (יום כיפור), o Dia do Perdão, embora seja identificada por um severo jejum52 — com a proibição de se ingerir qualquer alimento ou bebida —, é precedida e sucedida por uma refeição festiva à base de frango e sem bebidas alcoólicas ou temperos fortes, que poderiam provocar a sede. No jantar que quebra o jejum, comem-se tanto alimentos doces quanto salgados, tendo a carne por prato principal. Cinco dias após o Yom Kipur, celebra-se o Sucot (סוכות), também chamado de “Festa dos Tabernáculos”, em que os judeus procuram realizar as suas refeições em cabanas erguidas em suas casas, recordam-se dos antepassados que marcharam quarenta anos no deserto rumo à Terra Prometida. Durante toda a semana, deixam-se as mesas cheias de alimentos doces e salgados53.


			Enfim, na Pessach (פסח), celebração na qual se recorda a libertação dos hebreus da escravidão do Egito, os judeus realizam uma refeição cerimonial chamada de Seder (סדר), caracterizada pela simbologia dos alimentos que são consumidos, por exemplo, o pão ázimo (מצה), que caracteriza toda a festa, simbolizando a pressa em deixar a escravidão; o maror (מרור), que são ervas amargas consumidas para recordar a amargura da escravidão; chorosset (חרוסת), que se trata de uma pasta doce de maçãs, nozes, vinho e especiarias, representando a massa usada pelos hebreus para construir suas casas no Egito; beitzah (ביצה), que significa ovo cozido e que simboliza a renovação da vida, refletindo a ideia de um novo começo associado ao Pessach; zeroa (זרוע), que é um osso assado, recordando o cordeiro pascal oferecido como sacrifício e os quatro cálices com vinho (יין), cada um representando uma promessa feita por Deus aos israelitas: liberdade, redenção, resgate e aceitação54. 


			Em síntese, esses são alguns elementos da rica cultura e vasta simbologia judaica que tocam a dimensão gastronômica, testificando a estreita relação que existe na tríade comer, crer e rezar. 


			1.2.2. O caso do cristianismo


			Em se tratando do cristianismo, embora o termo comporte aqueles que creem em Jesus Cristo e procuram seguir seus ensinamentos, esta pesquisa procurará concentrar-se nas questões relativas ao catolicismo, dado o objetivo a que se propõe. É sabido, todavia, que, para os seguidores de Jesus, a partir do seu exemplo e das suas palavras anotadas no Novo Testamento, a ideia das leis alimentares judaicas foi superada, uma vez que Ele mesmo, em Mc 7,18-19, declarou todos os alimentos puros: “não entendeis que tudo o que vem de fora, entrando no homem, não pode torná-lo impuro, porque nada disso entra no coração, mas no ventre, e sai para a fossa? (Assim, ele declarava puros todos os alimentos)”55.


			Essa perspectiva assumida por Jesus e comunicada aos seus seguidores confirma-se na prática das primeiras comunidades cristãs, fundamentadas na transição da mentalidade judaica para aquela que era, então, inaugurada. Um exemplo escriturístico encontra-se na Primeira Carta do Apóstolo Paulo à comunidade de Corinto (1Cor 8,1-6), quando escreve da não proibição de consumo das carnes imoladas aos ídolos:


			No tocante às carnes sacrificadas aos ídolos, entende-se que “todos temos a ciência”. Mas a ciência incha; é a caridade que edifica. Se alguém julga saber alguma coisa, ainda não sabe como deveria saber. Mas, se alguém ama a Deus, é conhecido por Deus. Por conseguinte, a respeito do consumo das carnes imoladas aos ídolos, sabemos que o ídolo nada é no mundo e que “não há outro Deus a não ser o Deus único”. Se bem que existam aqueles que são chamados deuses, quer no céu, quer na terra — e há, de fato, muitos deuses e muitos senhores — para nós, contudo, existe um só Deus, o Pai, de quem tudo procede e para o qual caminhamos, e um só Senhor, Jesus Cristo, por quem tudo existe e para quem caminhamos56.


			Partindo, portanto, da instrução dada por Jesus, o cristianismo católico não impõe aos fiéis nenhuma proibição permanente de consumo de algum alimento57. Todavia, faz parte da disciplina católica dois temas, relacionados entre si, que inferem diretamente na dimensão alimentar: o jejum e a abstinência de carne. Preceitos a serem observados em datas específicas e que são atestados já em fontes dos primeiros séculos da era cristã.


			Christiani vestigiis Christi et Apostolorum inhaerentes ab antiquissimis temporibus ieiunarunt et praster extraordinaria mature stata et fixa oaque annua et hebdomadaria ieiunia habebant. Antiquissimum et sollemnissi-mum fuit ieiunium antepaschale, quoad substantiam certe ex tempore apostolico, ex saec. II et III expressis testi. moniis comprobatum. Ieinuii quattuor temporum mentio apud S. Hieronymum et Leonem M. occurrit. [...]. Item antiquissimis iam temporibus recepta fuerunt ieiunia in vigiliis. Singulis hebdomadibus feria VI fuit ieiunio destinata, praterea feria IV, mox tamen in Occidente loco eius Sabbatum. Quoad modum ieiunii: in Quadragesima unicam tantum refectionem habebant, aliis diebus ieiunii a cibis delicatioribus abstinebant, nec vinum bibentes, nec carnes comedentes, alii omophagiam et xerophagiam (crudorum et aridorum victus) servantes. Sic ortum est discrimen inter ieiunium et abstinentiam58.


			O Código de Direito Canônico promulgado em 198359, no livro IV, parte III, capítulo II, intitulado De Diebus Paenitentiae, legisla pelos cânones 1249 a 1253 sobre a disciplina católica para as questões da penitência, que é expressa por meio do jejum e da abstinência, recordando que todos os fiéis estão obrigados, pela Lei divina, à prática penitencial e, para que todos estejam unidos nessa observância, são prescritas ocasiões específicas em que isso aconteça. Depois de explicitar que os dias e tempos penitenciais para toda a Igreja são as sextas-feiras e o Tempo da Quaresma, o cânone 1251 apresenta com clareza a legislação que impõe essa normativa.


			Abstinentia a carnis comestione vel ab alio cibo iuxta conferentiae Episcoporum praescripta, servetur singulis anni sextis feriis, nisi cum aliquo die inter sollemnitates recensito occurrant; abstinentia vero et ieiunium, feria quarta Cinerum et feria sexta in Passione et Morte Domini Nostri Iesu Christi60.


			Os dois cânones seguintes legislam sobre aqueles aos quais as normas da abstinência e do jejum estão impostas. Todos os cristãos católicos que tiverem alcançado a idade dos 14 anos completos estão obrigados à lei da abstinência; para a do jejum, todavia, todos os que tiverem alcançado a maior idade até os sessenta anos61. No entanto, o próprio CIC 83 considera a possibilidade de as Conferências Episcopais determinarem mais exatamente as regras da observância do jejum e da abstinência, bem como substituí-las por outras formas de penitência, tais como obras de caridade e exercícios de piedade62.


			A versão precedente do Código de Direito Canônico, isto é, aquela promulgada em 1917 pelo Papa Bento XV63, ao tratar das leis que tocam as questões do jejum e da abstinência, apresentava-as de forma mais detalhada e minuciosa quanto ao que era, ou não, permitido consumir nos dias assinalados. Ao legislar sobre a ingestão de carne, especifica no cân. 1250 que a lei da abstinência, embora proíba a carne e o direito de comê-la, não impede o consumo de ovos, leite ou qualquer outro insumo de proveniência animal.


			Prohibetur caro mammalium et avium (cum quibusdam exceptionibus) et iusculum ex carne. 


			Pormittuntur pisces et animalia quae frigidum sanguinem habent (ranae, testudines, limaces, conchae, ostreae, cancri, cammari, ex mammalibus [ubi talis est consuetudo] lutrae, castores, phocae et ex avibus fulicae (quia ordinarie in aqua vivunt et piscibus nutriuntur aut nutriri putabantur). — Permittuntur fructus omnium animalium: lac, ova, et quae ex lacte conficiuntur; item condimenta ex butyro, larido, margarina, adipe animalium. 


			Praeceptum abstinentiae per se obligat sub gravi. Admittit tamen parvitatem materiae. — Toties committitur peccatum contra abstinentiam, quoties temporibus moraliter distinctis comeditur caro. Hoc enim praeceptum, etsi iam laesum, semper denuo violari potest64.


			O CIC 17 especificava o que a Igreja entendia pela prescrição do jejum, isto é, como ele devia ser praticado, informação que a versão de 1983 não descreve. Nesse sentido, o cânone 1251 do CIC 17 diz que: 


			


			§1. Lex ieiunii praescribit ut nonnisi unica per diem comestio fiat; sed non vetat aliquid cibi mane et vespere sumere, servata tamen circa ciborum quantitatem et qualitatem probata locorum consuetudine. 


			§2. Nec vetitum est carnes ac pisces in eadem refectione permiscere; nec serotinam refectionem cum prandio permutare65. 


			A prescrição de que todas as sextas-feiras do ano sejam vivenciadas como dia penitencial e, portanto, seja observada a abstinência é uma lei que as duas versões do CIC mantêm. Quando, entretanto, refere-se às questões do jejum e da abstinência concomitantes, a versão de 1917 é mais abrangente em relação à prescrição para algumas celebrações que a de 1983 não inclui. Assim se lê no cân. 1252 §2, do CIC 17:


			§2. Lex abstinentiae simul et ieiunii servanda est feria quarta Cinerum, feriis sextis et sabbatis Quadragesimae et feriis Quatuor Temporum, pervigiliis Pentecostes, Deiparae in caelum assumptae, Omnium Sanctorum et Nativitatis Domini66. 


			As duas versões do CIC divergem entre si em relação à idade para se observar as leis da abstinência e do jejum. Enquanto o cân. 1254 §167 do CIC 17 legisla que estão obrigados à lei da abstinência todos aqueles que tiverem completado sete anos, o cân. 125268 do CIC 83 indica a idade de quatorze anos completos. Já para a lei do jejum, o CIC 17, no cân. 1254 §269, diz que todos estão obrigados a partir do momento em que atingir o vigésimo primeiro aniversário até a data em que completar sessenta. Já no CIC 83 lê-se no cân. 125270 que estão obrigados a observar essa mesma lei os que tiverem alcançado a maioridade até os sessenta anos começados.


			As prescrições católicas tanto da abstinência quanto do jejum possuem um fundamento que conota a dimensão moral, pois caracteriza a perspectiva do sacrifício que proporcionará a união mais estreita do fiel a Deus, associando-o ao mistério do sofrimento de Jesus Cristo, que jejuou quarenta dias e quarenta noites, resistindo ao espírito tentador (cf. Mt 4,1-11; Mc 1,12-13; Lc 4,1-13), e uma possibilidade de crescer no amor aos irmãos. Daí o Catecismo da Igreja Católica, nos parágrafos 2041 e 2043, apresentá-los como preceitos da Igreja:


			§2041. Praecepta Ecclesiae in hac linea vitae moralis cum vita liturgica coniunctae et ab illa nutritae collocantur. Indoles obligatoria harum legum positivarum ab auctoritatibus pastoralibus promulgatarum, pro scopo habet fidelibus providere minimum pernecessarium in orationis spiritu et in morali nisu, in incremento amoris Dei et proximi.


			§2043. Quartum praeceptum (“Diebus ab Ecclesia statutis ab esu carnium abstinere et ieiunium servare”) tempora tuetur asceseos et paenitentiae quae nos ad festa praeparant liturgica et ad acquirendum in nostros instinctus dominium et cordis libertatem71.


			Em suma, em sentido cristão, o jejum e a abstinência tornam-se a forma com a qual o fiel professa a sua fé no Senhor com o seu próprio corpo. Já que “o corpo privado voluntariamente de comida torna-se sinal da fome de cada palavra que sai da boca de Deus Pai, o verdadeiro alimento, como se o corpo se tornasse oração”72. Por isso o privar-se do alimento material, que nutre o corpo, facilita ao penitente uma disponibilidade interior de escutar e nutrir-se da Palavra de salvação que Deus oferece em Jesus Cristo. 


			Entretando, é fundamental considerar que, para o catolicismo, a expressão mais evidente e sacral da relação entre fé e alimento acontece na rememoração da Última Ceia de Jesus, na qual Ele institui o sacramento da Eucaristia a partir dos elementos alimentícios pão e vinho. É isso que atestam os relatos bíblicos tanto nos Evangelhos sinóticos (Mt 26,26-30; Mc 14,22-26 e Lc 22,14-20) quanto em uma das cartas do Apóstolo Paulo à comunidade de Corinto (1Cor 11,23-26). Pautado nessas narrativas, “a comunidade cristã primitiva fará da Eucaristia — memorial e reatualização deste pão partido, deste corpo dilacerado sobre a cruz, que dá vida ao mundo — o coração de sua vida litúrgica”73.


			Todos os alimentos são comuns, sendo puros. No entanto, há alguns especiais que, quando compartilhados com a bênção de Jesus (vindos dos pobres), podem ser considerados como um sinal do próprio Evangelho. Dessa forma, o pão e o vinho consagrados transformaram-se em “alimento sagrado”74.


			Nesse sentido, tomando o caso do cristianismo católico, conclui-se que os fiéis não estão obrigados a uma dieta alimentar que preveja proibições permanentes de um alimento ou outro, como acontece, por exemplo, no judaísmo, mas a disciplina católica partindo da instrução dada por Jesus assume a via da moderação e da autotranscedência para encontrar nas práticas penitenciais e na dinâmica da caridade fraterna a via de aperfeiçoamento do ser que busca a comunhão com Deus. 


			1.2.3. O caso do islamismo


			No que se refere ao islamismo, as leis dietéticas observadas estão anotadas no Alcorão, que é o livro sagrado do Islã, considerado pelos muçulmanos como a palavra final e literal de Allah — revelada ao profeta Maomé por meio do anjo Gabriel —, a qual orienta a vida dos muçulmanos em questões espirituais, éticas, legais e sociais, sendo a base da fé islâmica. No islamismo, há duas grandes comunidades sectárias: sunita e xiita. Ambas se orientam pelos ensinamentos do Alcorão75, embora os sunitas privilegiem também as tradições e exemplos referentes à vida do profeta Maomé, chamados de sunna. 


			Como as outras grandes religiões monoteístas, também o islamismo crê que Deus (Allah) criou a humanidade sobre a face da terra, dando-lhe a possibilidade de usufruir de todas as coisas, e a abençoou, garantindo-lhe a oportunidade de alimentar-se, beber e comer de tudo o quanto foi criado por Ele. “Contudo, Allah proibiu qualquer ato imoral como a comida impura ou insalubre, como álcool, drogas, carniça e sangue”76. Daí, as leis islâmicas dividem os alimentos entre halal (lícito; permitido) e haram (restrito, proibido).
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